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2ª REUNIÃO 
CÂMARA 

TEMÁTICA SOBRE 
CAC’S

Quarta-feira 
13.Fev.2019
Brasília/DF

Exército Brasileiro!
Braço Forte, Mão 

Amiga! 

Propostas em 
Debate de Revisão 
das Normas sobre 
os CACs visando 

adequação ao 
Decreto 9493/18.



A Confederação Brasileira de Tiro Prático é o Órgão máximo dirigente
do esporte amador no Brasil denominado TIRO PRÁTICO.

Trabalhamos há mais de 26 anos em prol do esporte. Nossa visão
sempre foi melhorar e facilitar a rotina dos Atletas, Clubes e
Federações filiados.

Somos fiéis e grandes cumpridores de todas as normas e regras
impostas e criadas pelos órgãos reguladores. Por isso estamos
presentes e atuantes em todas as Reuniões, Simpósios, Câmaras
Temáticas, Conselho Consultivo e diversos outros meios que debatem
e discutem a regulamentação e as normas que envolvam o segmento
de Tiro Desportivo no Brasil e no Mundo.

A seguir apresentamos nossas propostas em debate sobre a Portaria
51-COLOG em adequação ao Decreto 9493/18:
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Titulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório
para todas as pessoas físicas e
jurídicas que exercem
atividades com PCE,
ressalvados os isentos
conforme o Capítulo VII do
Título IV - Isenções de Registro
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO II
DOS PRINCIPIOS

§2º do art. 3º O registro é
obrigatório para todas as
pessoas físicas e jurídicas
que exercem atividades
com PCE, ressalvados os
isentos conforme o
Capítulo VII do Título IV -
Isenções de Registro do R-
105.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO II
DOS PRINCIPIOS

§2º O registro é
obrigatório para todas as
pessoas físicas e jurídicas
que exercem atividades
com PCE, ressalvados os
iniciantes que estariam
aptos a praticar o tiro
desportivo como
atividade de recreação e
lazer.

Solicitamos a alteração
deste parágrafo, para que
o iniciante esteja apto a
praticar o tiro desportivo
como atividade de
recreação e lazer, a fim de
ter a possibilidade de
definir o rumo de se
tornar um atirador ou
não, bem como para
aqueles que querem
simplesmente praticar
com as armas e munições
do clube.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER 
ALTERADO

PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 7º

O prazo de validade do CR
para colecionador,
atirador desportivo e
caçador é de três anos,
contados a partir da data
de sua concessão ou de
sua última revalidação.

Art. 7º

O prazo de validade do
CR para colecionador,
atirador desportivo e
caçador é de cinco
anos, contados a partir
da data de sua concessão
ou de sua última
revalidação.

Solicitamos o aumento do
prazo do CR de 3 para 5
anos, com a finalidade de
desafogar os SFPC’s.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 57º.

Art. 57. A aquisição de
armas e munições para
coleção deve respeitar o
previsto no art. 49 desta
Portaria.

Art. 57º.

Art. 57. A aquisição de
armas e munições para
coleção deve respeitar o
previsto no art. 49 desta
Portaria.

Paragrafo Único. A fim de
atender o disposto no artigo
59 a aquisição de
carregadores no comércio,
indústria ou por importação,
fica limitado em até 9
carregadores.

Sobre a aquisição de armas
no acervo de coleção, a
DFPC tem limitado em 3
carregadores máximos.
Solicito que esta quantidade
seja aumentada para 9
carregadores por arma,
visto que muitos CACs
adquirem armas no acervo
de coleção, para depois
transferir para o acervo de
tiro, não tendo prejuízo
quanto ao exercício da
pratica esportiva.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER 
ALTERADO

PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 60º.

As armas do acervo de 
colecionador adquiridas por 
importação, não podem ser 
transferidas antes do prazo 
de doze meses, a contar da 
inclusão no acervo de 
coleção, exceto em caso de 
cancelamento de CR. 

Art. 60º. 

As armas do acervo de 
colecionador adquiridas por 
importação, não podem ser 
transferidas antes do prazo 
de doze meses, a contar da 
inclusão no acervo de 
coleção, exceto em caso de 
cancelamento de CR, ou, 
para o acervo do próprio 
colecionador/importador. 

Não se justifica a 
determinação de prazos 
mínimos, quando a 
transferência ocorrer entre 
acervos quando o próprio 
colecionador é o 
importador.

Art. 85 – Portaria 51-COLOG
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER 
ALTERADO

PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 78º.
Os níveis de situação do atirador 
desportivo são:
I – nível I:
a) atirador desportivo vinculado a 
uma entidade de prática do tiro;
b) atirador desportivo que 
compete em provas de âmbito 
local (municipal) ou praticante de 
tiro como atividade de recreação.
II – nível II:
a) atirador desportivo vinculado a 
uma entidade de prática do tiro;
b) atirador desportivo que 
compete em provas de âmbito 
distrital (Distrito Federal), 
estadual e/ou regional.
III – nível III:
a) atirador desportivo vinculado a 
uma entidade de prática do tiro;
b) atirador desportivo que 
compete em provas de 
âmbito nacional e/ou 
internacional. 

Art. 78º.
Os níveis de situação do atirador 

desportivo são:
I – nível I:
a) atirador desportivo vinculado a uma 
entidades de prática desportiva filiadas 
ou não àquelas referidas nos incisos 
anterios;
b) atirador desportivo que compete em 
provas de âmbito local (municipal) ou 
praticante de tiro como atividade de 
recreação.
II - nível II:
a) atirador desportivo vinculado a uma 
entidades regionais de administração do 
desporto;
b) atirador desportivo que compete em 
provas de âmbito distrital (Distrito 
Federal), estadual e/ou regional*.
III - nível III:
a) atirador desportivo vinculado a uma 
entidades nacionais de administração do 
desporto;
b) atirador desportivo que compete 
em provas de âmbito nacional e/ou 
internacional. 

O artigo em questão deve ser compatibilizado
com o art. 13 da Lei 9.615/1998 que estabelece
os componentes do Sistema do Desporto:

Seção IV
Do Sistema Nacional do Desporto
Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem 
por finalidade promover e aprimorar as 
práticas desportivas de rendimento.

Parágrafo único. O Sistema Nacional do 
Desporto congrega as pessoas físicas e 
jurídicas de direito privado, com ou sem fins 
lucrativos, encarregadas da coordenação, 
administração, normatização, apoio e prática 
do desporto, bem como as incumbidas da 
Justiça Desportiva e, 
especialmente: (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011).
I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB;
II - o Comitê Paraolímpico Brasileiro;
III - as entidades nacionais de administração 
do desporto;
IV - as entidades regionais de administração 
do desporto;
V - as ligas regionais e nacionais;
VI - as entidades de prática desportiva filiadas 
ou não àquelas referidas nos incisos 
anteriores.
VII - a Confederação Brasileira de 
Clubes. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12395.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12395.htm
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Seção I Das Ressalvas

Art. 81º.

IX – Armas longas 
semiautomáticas de calibre de 
uso restrito, com exceção das 
carabinas semiautomáticas nos 
calibres .30 Carbine (7,62 x 
33mm) e .40 S&W.

Seção I Das Ressalvas

Art. 81º.

IX – Armas longas 
semiautomáticas de calibre de 
uso restrito, com exceção das 
carabinas semiautomáticas nos 
calibres .30 Carbine (7,62 x 
33mm), .40 S&W, 9x19 e .223 
REM.

Alteração incluindo os calibres 
9x19 e .223 REM, conforme já 
apresentado em diversos 
trabalhos da CBTP a DFPC, 
tendo em vista a necessidade 
do Tiro Pratico na utilização 
desportiva destes calibres, nas 
diversas modalidades.
Inclusive o calibre 9x19 já esta 
autorizado para as armas 
curtas, não sendo plausível a 
proibição para armas longas.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 82º.
Os militares de carreira das Forças 
Armadas (ativos e inativos) e os 
policiais federais, que possuírem 
armas no calibre 9x19mm e outras 
legalmente registradas no acervo de 
cidadão, podem utilizá-las na prática 
de tiro desportivo.

§1º Os integrantes das instituições 
constantes dos incisos do caput do 
art. 144 da Constituição Federal, 
que possuírem armas legalmente 
registradas no acervo de cidadão, 
podem utilizá-las na prática de tiro 
desportivo.

§2º Também se enquadram na 
concessão do §1º deste artigo os 
integrantes dos órgãos referidos nos 
incisos III, IV, V, VI, VII, X e XI do 
artigo 6º da Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, os magistrados e 
os membros do Ministério Público.

Art. 82º.
Os militares de carreira das Forças
Armadas (ativos e inativos) e os policiais
que possuírem armas no calibre 9x19mm e
outras legalmente registradas no acervo de
cidadão ou da instituição com a
competente autorização, podem utilizá-las
na prática de tiro desportivo.

§1º Os integrantes das instituições
constantes dos incisos do caput do art. 144
da Constituição Federal, que possuírem
armas legalmente registradas no acervo de
cidadão, podem utilizá-las na prática de
tiro desportivo.

§2º Também se enquadram na concessão
do §1º deste artigo os integrantes dos
órgãos referidos nos incisos III, IV, V, VI, VII,
X e XI do artigo 6º da Lei nº 10.826, de 22
de dezembro de 2003, os magistrados e os
membros do Ministério Público.

Foi retirado a expressão 
federal diante da nova 
legislação que autoriza 
outras instituições a 
utilizarem o 9x19, bem 
como a utilização da arma 
da instituição para 
estimular o treinamento e 
manuseio.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 84º

§1º O atirador desportivo pode 
transportar mais de um 
acessório de pontaria por arma 
mesmo que ele não esteja fixado 
no armamento. Para os 
acessórios não acoplados no 
armamento, haverá a 
necessidade da respectiva guia 
de tráfego.

Art. 84º

§1º O atirador desportivo 
pode transportar mais de um 
acessório de pontaria por 
arma desde que sejam 
similares.

As miras não possuem numero 
de serie para que possamos 
vincular a GTE.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 87º

Fica estabelecido o limite de 
quatro armas que podem ser 
adquiridas pelo atirador no 
período de doze meses.

Art. 87º

Fica estabelecido o limite de 
oito armas que podem ser 
adquiridas pelo atirador no 
período de doze meses, a 
contar da data da autorização, 
seja por importação, na 
indústria ou no comércio.

A alteração de 4 para 8 armas 
no período de 12 meses, 
aquecendo assim o comercio, 
bem como atendendo as 
solicitações dos CACs pela 
necessidade de pratica em 
inúmeras modalidades. A 
definição da data da autorização 
e o mais justo a ser considerado 
pelo prazo de 12 meses.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 88º

§8º Somente depois de 
cadastrada no SIGMA e 
mediante a apresentação do 
CRAF, a arma de fogo poderá 
ser entregue ao adquirente, com 
a guia de tráfego expedida pelo 
fornecedor.

Art. 88º

§8º Somente depois de 
cadastrada no SIGMA e 
mediante a apresentação do 
CRAF, a arma de fogo poderá 
ser entregue ao adquirente, com 
a guia de tráfego expedida pelo 
fornecedor. Na impossibilidade 
de emissão do CRAF a RM 
emitira uma declaração com 
os dados da arma para fins de 
comprovação de registro.

Em caso do CRAF estar em 
falta na RM, e/ou, não puder ser 
emitido por qualquer motivo, 
que a RM emita um ofício com 
todos os dados da arma com o 
registro no Sigma, para que o 
CAC possa retirar a sua arma na 
indústria, ou no comercio.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 
ARTIGO A SER 

ALTERADO
PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 91º.
O atirador desportivo poderá 
adquirir, no período de doze 
meses, as seguintes quantidades de 
munições e insumos para uso 
exclusivo no tiro desportivo: 
I – atirador desportivo nível I: 
a) total de cartuchos novos ou 
insumos: até quatro mil; 
b) total de cartuchos .22 LR ou 
SHORT: até dez mil; 
c) pólvora: até quatro quilogramas. 
II – atirador desportivo nível II: 
a) total de cartuchos novos ou 
insumos: até dez mil; 
b) total de cartuchos .22 LR ou 
SR: até vinte mil; 
c) pólvora: até oito quilogramas. 
III – atirador desportivo nível III: 
a) total de cartuchos novos ou 
insumos: até vinte mil; 
b) total de cartuchos .22 LR ou SR: 
até quarenta mil; 
c) pólvora: até doze quilogramas.
§1º (...) 
§2º (...) 
§3º (...)

Art. 91.
O atirador desportivo poderá adquirir, no período de doze meses, as
seguintes quantidades de munições e insumos para uso exclusivo no tiro
desportivo:
I– atirador desportivo nível I:
a) total de munições novas ou insumos: até quatro mil;
b) total de cartuchos .22 LR ou SHORT: até dez mil;
c) pólvora: até quatro quilogramas;
d) total de cartuchos novos ou insumos, para armas de alma lisa: até
dez mil.
II – atirador desportivo nível II:
a) total de munições novas ou insumos: até dez mil;
b) total de cartuchos .22 LR ou SR: até vinte mil;
c) pólvora: até oito quilogramas;
d) total de cartuchos novos ou insumos, para armas de alma lisa: até
vinte mil.
III – atirador desportivo nível III:
a) total de munições novas ou insumos: até vinte mil;
b) total de cartuchos .22 LR ou SR: até quarenta mil;
c) pólvora: até doze quilogramas;
d) total de cartuchos novos ou insumos, para armas de alma lisa: até
quarenta mil.

§1º (...)  §2º (...)  §3º (...)

§4º Compõe os insumos de arma raiada citados no caput, espoletas, 
estojos e projeteis, assim as quantidades dos limites dispostos para 
cada nível, devem ser considerados separadamente.

§5º Compõe os insumos de arma de alma lisa citados no caput, 
espoletas, estojos, bucha e projeteis, assim as quantidades dos limites 
dispostos para cada nível, devem ser considerados separadamente.

O quantitativo de aquisição de 
todas as partes dos insumos 
deve ser igual ao quantitativo 
do total de munição, uma vez 
que se o atleta pode adquirir 
4.000 munições ele deverá 
poder adquirir todas as partes 
(insumos) que compõem uma 
munição, a fim de obter na 
aquisição de insumos o 
resultado de 4.000 munições 
de aquisição autorizado.

Existe hoje um entendimento 
diverso entre as RMs quanto 
ao quantitativo, o que precisa 
ser bem esclarecido para que 
se evite erros de analise nos 
requerimentos dos Atiradores.



CO
N

FE
D

ER
A

ÇÃ
O

 B
RA

SI
LE

IR
A 

D
E 

TI
RO

 P
RÁ

TI
CO

Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 94º

§2º As aquisições previstas 
neste artigo podem ser 
consolidadas pela entidade de 
tiro e encaminhadas de forma 
centralizada, em um único 
documento, desde que 
envolvam apenas atiradores 
desportivos vinculados a uma 
mesma RM.

Art. 94º

§2º As aquisições previstas
neste artigo devem ser
consolidadas pela entidade de
tiro e encaminhadas de forma
centralizada, em um único
documento, desde que
envolvam apenas atiradores
desportivos vinculados a uma
mesma RM.

Sabemos que a DFPC tem 
orientado as RMs para que não 
se desmembre os processos 
consolidados, porem isso 
continua acontecendo em 
algumas RMs, o que prejudica 
de forma substancial os 
processos, bem como os prazos.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 95º

A indústria responsável pela 
venda deve enviar a munição 
e/ou os insumos para a entidade 
desportiva de vinculação do 
adquirente, conforme indicado 
na autorização.

Art. 95º

A indústria responsável pela 
venda deve enviar a munição 
e/ou os insumos para a entidade 
desportiva de vinculação do 
adquirente, conforme indicado 
na autorização.

O pedido consolidado pela 
entidade visa dar maior 
celeridade ao processo aos 
atiradores dentro da mesma 
RM.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 96º
A arma de fogo importada para uso 
na atividade de tiro desportivo 
poderá ser transferida:(Redação 
dada pela Portaria nº 61 –
COLOG/2016). (Redação dada pela 
Portaria nº 28 – COLOG/2017).
I – (...)
II – (...) 
§1º Em todos os casos, as 
transferências tratadas neste artigo 
só poderão ser realizadas, após 
decorrido o prazo mínimo de doze 
meses, contados da data de inclusão 
da arma no acervo, e obedecendo-
se as prescrições contidas na norma 
cogente.(Incluído pela Portaria nº 61 
– COLOG/2016). (Redação dada pela 
Portaria nº 28 – COLOG/2017).
§2º (...)

Art. 96º
A arma de fogo importada para uso
na atividade de tiro desportivo
poderá ser transferida, a contar da
data da autorização. (Redação dada
pela Portaria nº 61 – COLOG/2016).
(Redação dada pela Portaria nº 28 –
COLOG/2017).
– (...)
II – (...) 
§1º Em todos os casos, as 
transferências tratadas neste artigo 
só poderão ser realizadas, após 
decorrido o prazo mínimo de doze 
meses, contados da data de inclusão 
da arma no acervo, e obedecendo-
se as prescrições contidas na norma 
cogente.(Incluído pela Portaria nº 61 
– COLOG/2016). (Redação dada pela 
Portaria nº 28 – COLOG/2017).
§2º (...)

O prazo de 12 meses para
transferência e apenas para
armas importadas. A expedição
da autorização extrapola os
prazos razoáveis, devendo ser
estabelecido o marco para a
contagem do prazo.

Não existe este prazo para
armas adquiridas na indústria,
ou, no comercio.
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER 
ALTERADO

PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 102º.

As entidades de tiro 
desportivo poderão 
adquirir, no prazo de 
doze meses, até vinte 
mil munições, novas ou 
insumos para esse total, 
para realização de 
cursos de tiro 
desportivo por 
membros filiados, 
desde que atendidas as 
condições de segurança 
do local de guarda. 
(Redação dada pela 
Portaria nº 40 –
COLOG/2018).

Art. 102º.

As entidades de tiro desportivo poderão adquirir, no
prazo de doze meses, até 60 (SESSENTA) mil
munições, novas ou insumos para esse total, para
realização de cursos e treinamentos de tiro, desde
que atendidas as condições de segurança do local de
guarda.
§1º (...)
§2º (...)
§3º As entidades de prática e de administração de
tiro devem manter um registro atualizado do
consumo da munição e insumos adquiridos
(quantidade, atividade, data da atividade,
instrutores e/ou atiradores desportivos envolvidos)
nas condições previstas no caput.
§4º Após a apresentação do mapa de entrada e
saída junto a RM de vinculação, a entidade de tiro
desportivo, poderá apresentar pedido de nova
aquisição no mesmo quantitativo.

Este aumento da
quantidade de munição de
vinte para sessenta mil,
vem em encontro com a
necessidade dos clubes
para os cursos e
treinamentos, bem como
nova aquisição a partir da
prestação de contas a RM;
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Art. 102º - A

As entidades de administração 
de tiro desportivo podem 
adquirir, em caráter 
excepcional, munições para 
realização de competições 
internacionais de tiro 
desportivo.(Incluído pela 
Portaria nº 61 – COLOG/2016). 
(Redação dada pela Portaria nº 
28 – COLOG/2017).

Art. 102º - A

As entidades nacionais de
administração de tiro desportivo
podem adquirir, em caráter
excepcional, munições para
realização de competições
nacionais e internacionais de
tiro desportivo. As competições
devem constar nos calendários
das entidades nacionais e
internacionais.

A inclusão dos eventos
NACIONAIS, visto a restrição
da IATA sobre liberar apenas
5kg por passageiro e 25kg por
aeronave, inviabilizando vários
eventos nacionais e
internacionais;
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

Seção III Da instrução de tiro
desportivo

Sobre esta seção apresentei o
Novo Programa Black Badge da
CBTP que está pronto para
iniciar as formações de
instrutores de tiro, conforme
normas em vigor;

https://www.cbtp.org.br/pagina/i
nstrucao

https://www.cbtp.org.br/pagina/instrucao
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

ARTIGO A SER ALTERADO PROPOSTA DE TEXTO JUSTIFICATIVA

ANEXOS:

Prazo de 90 dias de todas as
declarações previstas nas
normas, menos as de ranking e
habitualidade, devido as
participações expirarem a cada
12 meses.

ANEXOS:

Propomos que o prazo das
declarações seja de até 365
dias, dentro do anos em
exercício.

O CAC vinculado as entidades
renova a filiação pelo período
do ano em exercício, por vezes
pelo período de 12 meses.
Temos visto que algumas destas
declarações não teriam a
necessidade da atual validade.

 Proposta de Alteração Portaria nº 51 – COLOG 
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Titulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Capitulo I
Da finalidade

§2º O registro é obrigatório 
para todas as pessoas físicas e 
jurídicas que exercem 
atividades com PCE, 
ressalvados os isentos 
conforme o Capítulo VII do 
Título IV - Isenções de Registro 
do R-105.

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA PORTARIA

Requeremos que a Portaria Nr. 001 – D LOG, de 30 Jan 01, que proíbe a fabricação, a importação e o
comércio de carregadores de pistolas com capacidade igual ou superior a 20 (vinte) cartuchos não
seja aplicada para a modalidade de IPSC, visto termos a divisão open e standard que justifica esta
utilização, conforme ofício já protocolado na DFPC em setembro de 2016.

 Proposta de Alteração Portaria nº 001 – DLog, 30 Jan 2001. 
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Faça nos uma visita!

Conheça a sede da CBTP e todas as nossas práticas de boa administração!

Agende sua visita pelo e-mail: secretaria@cbtp.org.br
Ou pelos telefones: 31 3347-4595/ 31 3347-4538

CBTP, TRABALHANDO EM PROL DO TIRO PRÁTICO NO PAÍS E NO MUNDO.

GESTÃO DEMETRIUS OLIVEIRA – 2019/2021

mailto:secretaria@cbtp.org.br
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